
Lei Federal 11.445 de  
05/01/2007 

Art. 1º Esta Lei estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento 
básico e para a política federal de saneamento. 



Lei Federal 11.445 de 05/01/2007 

• Art. 2º  Os serviços públicos de saneamento básico serão prestados com base nos seguintes 
princípios fundamentais: 

 I - universalização do acesso; 

 II - integralidade, compreendida como o conjunto de todas as atividades e componentes de 
cada um dos diversos serviços de saneamento básico, propiciando à população o acesso na 
conformidade de suas necessidades e maximizando a eficácia das ações e resultados; 

 III - abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo dos resíduos 
sólidos realizados de formas adequadas à saúde pública e à proteção do meio ambiente; 

 IV - disponibilidade, em todas as áreas urbanas, de serviços de drenagem e manejo das 
águas pluviais, limpeza e fiscalização preventiva das respectivas redes, adequados à saúde pública e 
à segurança da vida e do patrimônio público e privado;(Redação dada pela Lei nº 13.308, de 2016) 

 V - adoção de métodos, técnicas e processos que considerem as peculiaridades locais e 
regionais; 

 



Lei Federal 11.445 de 05/01/2007 

• Art. 45.  Ressalvadas as disposições em contrário das normas do 
titular, da entidade de regulação e de meio ambiente, toda edificação 
permanente urbana será conectada às redes públicas de 
abastecimento de água e de esgotamento sanitário disponíveis e 
sujeita ao pagamento das tarifas e de outros preços públicos 
decorrentes da conexão e do uso desses serviços. 

 § 1º  Na ausência de redes públicas de saneamento básico, serão 
admitidas soluções individuais de abastecimento de água e de 
afastamento e destinação final dos esgotos sanitários, observadas as 
normas editadas pela entidade reguladora e pelos órgãos responsáveis 
pelas políticas ambiental, sanitária e de recursos hídricos. 



DECRETO FEDERAL Nº 7.217 de  
21/07/2010. 

Este Decreto estabelece normas para execução da Lei nº 11.445, de 
05/01/2007.  



DECRETO FEDERAL Nº 7.217 de 21/07/2010. 

• Art. 2º  Para os fins deste Decreto, consideram-se: 

(...) 
o XI - serviços públicos de saneamento básico: conjunto dos serviços públicos de 

manejo de resíduos sólidos, de limpeza urbana, de abastecimento de água, de 
esgotamento sanitário e de drenagem e manejo de águas pluviais, bem como 
infraestruturas destinadas EXCLUSIVAMENTE a cada um destes serviços; 

• Art. 3º  Os serviços públicos de saneamento básico possuem natureza 
essencial e serão prestados com base nos seguintes princípios: 

(...) 
o VIII - utilização de tecnologias apropriadas, considerando a capacidade de 

pagamento dos usuários e a adoção de soluções graduais e progressivas; 



DECRETO FEDERAL Nº 7.217 de 21/07/2010. 

• Art. 11.  Excetuados os casos previstos nas normas do titular, da 
entidade de regulação e de meio ambiente, toda edificação 
permanente urbana será conectada à rede pública de esgotamento 
sanitário disponível.  

 
o § 1º  Na ausência de rede pública de esgotamento sanitário serão admitidas 

soluções individuais, observadas as normas editadas pela entidade 
reguladora e pelos órgãos responsáveis pelas políticas ambientais, de saúde 
e de recursos hídricos.  



Resolução CONSEMA-MT  
nº 55 de 2012 

Dispõe sobre as condições e padrões de LANÇAMENTO de efluentes 
tratados oriundos de estação de Tratamento de Esgoto Doméstico em 
galeria de águas pluvial no âmbito do estado de Mato Grosso, e dá 
outras providências. 



Resolução CONSEMA-MT 
nº 90 de 2013 

REVOGA a Resolução CONSEMA nº 55/12. 



Resolução CONSEMA nº 90 de 2013 
Ofício nº 411/2013/29ª PJCível – 06/11/2013 



Resolução CONSEMA nº 90 de 2013 
Ofício nº 411/2013/29ª PJCível – 06/11/2013 



Resolução CONSEMA nº 90 de 2013 
Ofício nº 411/2013/29ª PJCível – 06/11/2013 



Resolução CONSEMA nº 90 de 2013 
Ofício nº 411/2013/29ª PJCível – 06/11/2013 



Resolução CONSEMA nº 90 de 2013 
Ofício nº 411/2013/29ª PJCível – 06/11/2013 



Decreto Municipal Nº 5.621 
de 04/11/2014 

Estabelece procedimento padrão para aprovação de projetos 
urbanísticos, análise e recebimento dos projetos de esgotamento 
sanitário protocolados no município de Cuiabá para os interessados que 
pretendam obter licença de construção e "habite-se". 

Art. 2º A partir da publicação deste Decreto, os interessados, que 
pretendam obter licença de construção e "Habite-se" junto à Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Urbano (SMDU), ficam obrigados a 
apresentar sistema de tratamento de efluentes, nos termos aqui 
estabelecidos 



Decreto Municipal Nº 5621 DE 04/11/2014 

• CAB Cuiabá 
oArt. 3º Os interessados na aprovação de projetos de empreendimentos acima 

de 100 (cem) unidades residenciais deverão protocolar a solicitação de 
Declaração de Possibilidade de Esgotamento Sanitário (DPE) diretamente na 
concessionária CAB Cuiabá, que efetuará avaliação segundo as normas 
técnicas e legislação aplicáveis, considerando também as normas 
regulamentares editadas pela AMAES e procedimentos e instruções adotados 
pela Concessionária. 

 
 § 1º Na hipótese prevista neste artigo, a aprovação dos projetos de sistema 
de tratamento de efluentes será de responsabilidade da concessionária CAB 
Cuiabá. 

 



Decreto Municipal Nº 5621 DE 04/11/2014 

• Secretaria Municipal de Obras Públicas 
o2º No caso de lançamento dos efluentes tratados em galeria de águas 

pluviais, quando inexistir rede pública de coleta de esgoto, o interessado 
deverá obter AUTORIZAÇÃO da Secretaria Municipal de Obras Públicas, 
mediante a apresentação dos seguintes documentos, em 03 (três) vias: 
 
I - Projeto; 
 
II - Memorial de dimensionamento do sistema de tratamento de efluentes; 
 
III - ART do responsável técnico pelo projeto; 
 
IV - Licenciamento ambiental (LP e LI), emitido pelo órgão ambiental estadual. 

 



Decreto Municipal Nº 5621 DE 04/11/2014 

• Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano (CAP/SMDU) 
oArt. 4º A Coordenadoria de Aprovação de Projetos da Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Urbano (CAP/SMDU) APROVARÁ os projetos urbanísticos 
que prevejam até 10 (dez) sanitários, mediante a apresentação, pelo 
interessado, dos seguintes documentos: 
 
I - Planta de implantação do projeto urbanístico com locação do sistema de 
tratamento de efluentes; 
 
II - DPE (Declaração de Possibilidade de Esgotamento Sanitário), a ser emitida 
pela CAB Cuiabá no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da data do 
protocolo. 



Decreto Municipal Nº 5621 DE 04/11/2014 

• Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano (CAP/SMDU) 
o Art. 5º Excetuada a hipótese do artigo anterior, a Coordenadoria de Aprovação de 

Projetos da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, nos projetos de até 
99 (noventa e nove) unidades residenciais, APROVARÁ o projeto urbanístico 
mediante a apresentação, pelo interessado, dos seguintes documentos: 
 
I - Projeto; 
 
II - Memorial de dimensionamento do sistema de tratamento de efluentes, 
devidamente aprovado pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente; 
 
III - ART do responsável técnico pelo projeto. 
 
IV - DPA (Declaração de Possibilidade de Água) e DPE (Declaração de Possibilidade de 
Esgotamento Sanitário), a ser emitidos pela CAB Cuiabá no prazo máximo de 05 
(cinco) dias úteis da data do protocolo; 



Decreto Municipal Nº 5621 DE 04/11/2014 

• Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano (CAP/SMDU) 
o Art. 6º Nos empreendimentos empresariais de baixo e médio impacto poluidor que 

produzam exclusivamente esgoto doméstico, a Coordenadoria de Aprovação de Projetos da 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano (CAP/SMDU) APROVARÁ o projeto 
urbanístico mediante a apresentação, pelo interessado, dos seguintes documentos: 
 
I - Planta de implantação do projeto urbanístico com a locação do sistema de tratamento de 
efluentes; 
 
II - DPE (Declaração de Possibilidade de Esgotamento Sanitário), a ser emitida pela CAB 
Cuiabá no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da data do protocolo. 
 
§ 1º As atividades passíveis de licenciamento ambiental deverão ser submetidas à prévia 
análise pelo órgão ambiental competente, de acordo com a Lei Complementar Federal nº 
140/2011, Lei Complementar nº 004/1992, Resolução CONAMA 237/1997 , Resolução 
CONSEMA nº 85/2014 (descentralização do licenciamento); 
 
§ 2º Para lançamento do efluente em galeria de águas pluviais, o interessado deverá obter a 
aprovação do projeto de tratamento de esgoto pela Secretaria Municipal de Obras Públicas. 
 



Decreto Municipal Nº 5621 DE 04/11/2014 

• Secretaria Municipal de Obras 
oArt. 7º Para a emissão do "Habite-se", o interessado deverá apresentar: 

 
I - Termo de recebimento do sistema de tratamento de efluentes, quando 
ligado à rede de DRENAGEM (águas pluviais), EMITIDO pela Secretaria 
Municipal de Obras; 
 
II - Licença de Operação (LO), nos casos em que for exigido licenciamento 
ambiental, emitida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente. 
 
III - Termo de recebimento do sistema de tratamento de efluentes, quando 
aprovado ou operado pela CAB 

 



Decreto Municipal Nº 5621 DE 04/11/2014 

• Órgão Licenciador Municipal 
o Art. 8º Para o devido monitoramento dos padrões de qualidade do efluente, o órgão 

licenciador municipal obrigatoriamente imporá, como condicionante da licença ambiental de 
operação, a necessidade de apresentação, a cada 03 (três) meses após a expedição da 
licença, de laudo elaborado por laboratório devidamente credenciado junto à Secretaria de 
Estado de Meio Ambiente (Cadastro Técnico do profissional), Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente (Licença de Operação), CREA-MT ou CRQ e CR-Bio, de acordo com os parâmetros 
da Resolução CONAMA nº 430/2011, estando o interessado, em caso de descumprimento, 
sujeito à cassação da licença de operação e às demais sanções previstas na legislação em 
vigor. 
 
§ 1º Caso as 03 (três) primeiras análises laboratoriais apresentadas se mantiverem em 
conformidade com o padrão de qualidade ambiental, o órgão licenciador poderá autorizar o 
interessado a apresentar análises com periodicidade semestral, para fins de monitoramento. 
 
§ 2º O órgão licenciador municipal poderá exigir periodicidade menor do que a prevista neste 
artigo para atividades que demandarem monitoramento mais frequente, desde que 
devidamente fundamentado. 
 



Decreto Municipal Nº 5621 DE 04/11/2014 

• CAB Cuiabá 
o Art. 9º Para o devido monitoramento dos padrões de qualidade do efluente nos 

casos em que a CAB CUIABÁ aprovar ou desenvolver projeto que objetive destinar o 
respectivo efluente para a galeria de águas pluviais, a responsável pela operação do 
sistema deverá, como requisito da autorização da rede de drenagem urbana, a cada 
03 (três) meses, apresentar laudo elaborado por laboratório devidamente 
credenciado junto à Secretaria de Estado de Meio Ambiente (Cadastro Técnico do 
profissional), Secretaria Municipal de Meio Ambiente (Licença de Operação), CREA-
MT ou CRQ e CR-Bio, de acordo com os parâmetros da Resolução CONAMA nº 
430/2011 , estando o interessado, em caso de descumprimento, sujeito à cassação 
da autorização para uso da rede de drenagem e também à representação ao órgão 
ambiental licenciador para as devidas providências, nos termos do art. 17 , § 3º, da 
Lei Complementar nº 140/2011 . 
 
Parágrafo único. O órgão ambiental municipal poderá exigir periodicidade menor do 
que a prevista neste artigo para atividades que demandarem monitoramento mais 
frequente, desde que devidamente fundamentado. 
 



Decreto Municipal Nº 5621 DE 04/11/2014 

• Secretaria de Estado de Meio Ambiente 
oArt. 10. O presente Decreto não se aplica ao esgoto decorrente de atividades 

industriais, tendo em vista que a solução para a coleta, tratamento e 
destinação final do esgotamento sanitário industrial é analisada no 
licenciamento ambiental realizado pela Secretaria de Estado de Meio 
Ambiente. 

 



DPE – Solução individual 

 



DPE – Sistema Integrado 

 



Instrução Normativa nº. 18 
de 10/10/2014 – AMAES/ARSEC 

Estabelece os critérios para implantação de Infraestrutura de 
abastecimento de água e esgotamento sanitário em empreendimentos 

imobiliários, Públicos ou Privados, no Município de Cuiabá. 



Instrução Normativa nº. 18 de 10/10/2014 – 
AMAES/ARSEC 



Instrução Normativa nº. 18 de 10/10/2014 – 
AMAES/ARSEC 

 



Instrução Normativa nº. 18 de 10/10/2014 – 
AMAES/ARSEC 

 



Condução CAB Cuiabá para 
grandes empreendimentos 

Lei nº. 6.766 de 19/12/1979 

Dispõe sobre parcelamento do solo urbano e dá outras providências 



Lei Municipal nº. 389 de 05/11/2015 - LUOS 

• Art. 91 A execução do parcelamento do solo urbano depende de prévia aprovação pelo Município e, da 
mesma forma, o empreendedor deverá garantir a execução das obras e serviços de infraestrutura, 
mediante assinatura do Termo de Acordo, por meio de um dos instrumentos a seguir: 

(...) 

 § 8º O EMPREENDEDOR SE OBRIGARÁ a executar as obras de infraestrutura no prazo de até 2 (dois) 
anos, prorrogáveis por mais 2 anos (dois) anos, mediante autorização do órgão municipal competente, os 
quais abrangerão no mínimo: 

 a) abertura, terraplenagem, pavimentação e sinalização das vias; 

 b) implantação da rede de distribuição de energia elétrica e iluminação pública; 

 c) IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA COMPLETO DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA TRATADA E SISTEMA DE 
ESGOTAMENTO SANITÁRIO; 

 d) implantação de rede de coletas de águas pluviais; 

 e) implantação de aterros, arrimos, pontes, pontilhões e bueiros que se fizerem necessários; 

 f) equipamentos urbanos. 



Condução CAB Cuiabá para grandes empreendimentos 
LOTE 
Und 

POP 
und 

CON.MAX 
l/s 

DESC.MAX 
l/s 

999 3.097 9,678 7,742 

500 1.550 4,844 3,875 

1264 3.918 12,245 9,796 

600 1.860 5,813 4,650 

682 2.114 6,607 5,286 

4.045 12.540 39,186 31,349 



Condução CAB Cuiabá para grandes empreendimentos 



Lei nº. 389 de 05/11/2015 - LUOS 

• Art. 80 A ZONA DE SEGURANÇA HÍDRICA – ZSH compreende as áreas a montante 
e no entorno das instalações de captação de água bruta para tratamento e 
distribuição ao consumo humano, bem como a continuidade dos cursos hídricos. 

 §1º Essas zonas deverão ter parâmetros especiais para a sua urbanização. 
 §2º De acordo com a definição prevista no caput deste artigo, as áreas 
referem-se aos cursos hídricos a montante e no entorno das captações no Rio 
Cuiabá e Rio Coxipó que produzem água bruta para as Estações de Tratamento de 
Água – ETA dos complexos São Sebastião (ETA I e II), ETA Parque Cuiabá e ETA Tijucal 
I, II e III. 
 § 3º Os estudos de demarcação destas áreas deverão ocorrer no período 
máximo de 01 (um) ano, a contar da publicação desta lei, e serão elaborados pelo 
Instituto de Planejamento e Desenvolvimento Urbano e aprovados pelo Conselho 
Municipal de Desenvolvimento Estratégico, devendo, definida a área de abrangência 
da Zona de Segurança Hídrica, o projeto de lei ser encaminhado à Câmara Municipal 
pelo Chefe do PoderExecutivo. 



 

Zona Segurança Hídrica - ZSH 



Captação ETA Tijucal 


